Of. nº         /GP 
Paço Municipal,        de abril de 2016.

Trata o presente Projeto de Lei de proposta de alteração do art. 5º da Lei nº 11.864, de 29 de junho de 2015, - que autoriza o Executivo Municipal a contratar operação de crédito externo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), com a garantia da União, até o valor de U$ 80.800.000,00 (oitenta milhões e oitocentos mil dólares norte-americanos), destinados à execução do programa de melhoria da qualidade da educação do Município de Porto Alegre, - e revoga o art. 8º Lei nº 11.964, de 30 de novembro de 2015, - que cria Cargos em Comissão (CC) e Funções Gratificadas (FG) a serem lotados na Secretaria Municipal de Educação (SMED) e Secretaria Municipal de Gestão (SMGes), alterando o anexo I da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, que estabelece o plano de carreira dos funcionários da administração centralizada do município; dispõe sobre o Plano de Pagamento, - efetuando correções técnicas de redação das contragarantias à Operação de Crédito mencionada no art. 1º da Lei nº 11.864, de 29 de junho de 2015.

Em maio de 2015, seguindo as orientações do Manual para Instruções de Pleitos da Secretaria do Tesouro Nacional (MIP/2015), foi encaminhado a este Poder Legislativo o Projeto de Lei do Executivo (PLE) nº 10, de 2015, com vistas à autorização de contratação de operação de crédito externo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), com a garantia da União, até o valor de U$ 80.800.000,00 (oitenta milhões oitocentos mil dólares norte-americanos), destinados à execução do Programa de Melhoria da Qualidade da Educação do Município de Porto. O PLE 10, de 2015, foi aprovado, originando a Lei nº 11.864, de 29 de junho de 2015.
No entanto, por mais que se tenha seguido o modelo, há época, sugerido pelo MIP, entendeu a Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios da Secretaria do Tesouro Nacional que a Lei Municipal nº 11.864, de 2015, não atendia às exigências do art. 12, da Portaria nº 306, de 10 de setembro de 2012, uma vez que autorizou o Município a oferecer, como contragarantia à garantia da União, somente as receitas a que se referem os arts. 156, 158 e 159, inc. I, "b'', da Constituição Federal, sem menção aos recursos a que se refere o § 3º do art. 159, cabendo ao Município enviar nova autorização legislativa.

Diante disto, buscou-se a alteração da redação do art. 5º da Lei 11.864, de 2015, que trata da contragarantia, por meio da Emenda nº 01 ao Projeto de Lei do Executivo nº 029/15, que objetivava criar Cargos em Comissão (CC) e funções gratificadas (FG) a serem lotados na Secretaria Municipal de Educação (Smed) e Secretaria Municipal de Gestão (SMGes).
A Sua Excelência, o Vereador Cássio Trogildo, 

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

O Projeto de Lei do Executivo nº 029/15 foi aprovado e sancionado, originando a Lei nº 11.964, de 30 de novembro de 2015, contendo, no entanto, redação diversa da sugerida por meio da referida Emenda nº 01, uma vez que houve interpretação diferente da pretendida inicialmente. Tão logo detectada essa incorreção, procedeu-se à republicação da Lei nº 11.964, de 2015, incluindo o art. 8º, omitido, mas aprovado por meio da Emenda nº 01 ao Projeto de Lei do Executivo nº 29/15. Em tese, o erro estaria sanado não fosse o entendimento de que a republicação, após o início de vigência de lei, não se prestaria a incluir comando omitido, pois a republicação prestar-se-ia tão somente para sanar erros materiais e não para incluir dispositivos.
Além da diversidade de entendimentos jurídicos sobre a republicação, temos ainda a necessidade de ajustes no texto, pois a redação do art. 5º da Lei nº 11.864 de 29 de junho de 2015, ainda merece ajustes, nos termos das orientações da Secretaria do Tesouro Nacional. 

Isto posto, buscando a segurança jurídica no que se refere à interpretação da eficácia da republicação realizada e o atendimento dos apontamentos dos órgãos controladores das operações de crédito, apresentamos este Projeto de Lei.
 Aguardamos a especial atenção deste Poder Legislativo ao Projeto de Lei ora encaminhado, uma vez considerada a necessidade de alteração do comando legal que trata da contragarantia à garantia da União, da operação de crédito externo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até U$ 80.800.000,00 (oitenta milhões e oitocentos mil dólares norte-americanos), destinados à execução do Programa de Melhoria da Qualidade da Educação do Município de Porto Alegre, importantíssimo para o engrandecimento da educação municipal. 

São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei Complementar à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.

Atenciosas saudações,
José Fortunati,

Prefeito.

PROJETO DE LEI Nº         /16
Altera o art. 5º da Lei nº 11.864, de 29 de junho de 2015, - que autoriza o executivo municipal a contratar operação de crédito externo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), com a garantia da união, até o valor de U$ 80.800.000,00 (oitenta milhões e oitocentos mil dólares norte-americanos), destinados à execução do programa de melhoria da qualidade da educação do município de Porto Alegre, - e revoga o art. 8º Lei nº 11.964, de 30 de novembro de 2015, - cria Cargos em Comissão (CC) e Funções Gratificadas (FG) a serem lotados na Secretaria Municipal de Educação (SMED) e Secretaria Municipal de Gestão (SMGes), alterando o anexo I da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, que estabelece o plano de carreira dos funcionários da administração centralizada do município; dispõe sobre o Plano de Pagamento, - efetuando correções técnicas de redação das contragarantias à Operação de Crédito mencionada no art. 1º da Lei nº 11.864, de 29 de junho de 2015.
Art. 1º  Fica alterado o art. 5º da Lei nº 11.864, de 29 de junho de 2015, conforme segue:

“Art. 5º  A operação de crédito mencionada no art. 1º desta Lei será contratada com garantia da União, ficando o Executivo Municipal autorizado a oferecer, em contragarantia ao valor mencionado no caput do  art. 1º desta Lei, as cotas de repartição das receitas tributárias previstas nos arts. 158 e 159, inc. I, alínea “b” e § 3º, complementadas pelas receitas próprias de impostos estabelecidas no art. 156, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como outras garantias em direito admitidas.” (NR).
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º  Fica revogado o art. 8º da Lei nº 11.964, de 30 de novembro de 2015. 
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